
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESAD
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – sala 103, Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN).

CEP 59146-270 – Fone: 3645-3303

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024

(Processo Administrativo n° 8.741/2024)

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Parnamirim, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica  sob  o  nº  08.170.862/0001-74,  com sede na Av.  Castor  Vieira  Régis,  50,  Cohabinal  -
Parnamirim/RN, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua Altino Vicente de
Paiva, 210, Ed. Cartier, CEP: 59.146-270, inscrita com CNPJ do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE sob o nº
23.148.526/0001-19,  por  meio  da  Comissão  Permanente  de  Contratação  e  através  de  Pregoeiro  (a)
designado pela Portaria nº. 0240 de 14 de janeiro de 2025, publicada em 15 de janeiro de 2025 no Diário
Oficial  do  Município  de  Parnamirim,  torna  público  para  conhecimento  dos  interessados  que  realizará
licitação para registro de preços, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO
POR LOTE, modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto
Municipal nº. 7.288, de 13 de novembro de 2023,  Resolução nº 032/2016-TCE/RN, de 01/11/2016 e nº
028/2020- TCE/RN, de 15/12/2020 e demais legislação aplicável e ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital e anexos.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

DIA: 08/05/2025

HORÁRIO: 10:00h (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras  .  

CÓDIGO UASG: 930469

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição  de  Insumos  de  Lavanderia  Hospitalar  para  atender  as  necessidades  do  Hospital
Maternidade  do  Divino  Amor,  conforme  exigências  e  especificações  técnicas,  conforme  condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A  presente  licitação  será  através  da  Modalidade  Pregão  Eletrônico  para  formação  de  Ata  de
Registro  de  Preços,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de  Referência,  facultando-se  ao  licitante  a
participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. Descrição do objeto:

LOTE ÚNICO

Item Código
CATMAT/
CATSER

Descrição do objeto Unidade de
Medida

Quant.

01 389472 Detergente  concentrado  enzimático  de  Ph  puro  neutro.
Com indicação  para  pré-lavagem e lavagem de  roupas
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com  cores  firmes  e  brancas  de  Poliéster  e  Algodão.
Composto de: Enzima, Tensoativo Não Iônico, Ácido Alquil

Benzeno  Sulfônico,  Seqüestrante,  Branqueador  Óptico,
Anti-Espumante, Anti-Redepositante e Água.

Características físico-químicas: aspecto líquido viscoso e
pH de aproximadamente 7.

Com indicação de uso com diluição de: 2ml  a 15ml do
produto para cada kg de roupa. O produto deverá estar

devidamente  armazenado  em  embalagem  plástica
resistente de 50 litros,  devendo a mesma está rotulada
com a identificação do produto, prazo de validade, número
do lote. Além disso, o licitante deverá apresentar a ficha
técnica  e  ficha  de  segurança  do  produto  e  apresentar
notificação junto à ANVISA.

02 460921 Produto alcalino líquido com indicação para pré-lavagem e
lavagem de roupas de Algodão e poliéster/algodão com

sujidade  forte.  Composto  de:  Hidróxido  de  Sódio,
Seqüestrante  e  Água.  Com as  seguintes  características
físicoquímicas:  pH  (sol.  aquosa  1%):  mínimo  12  e
alcalinidade livre: mínima 31 % (Na2O). Com indicação de
uso com diluição de: 1,12ml a 3ml do produto para cada
kg  de  roupa.  Além  disso,  o  produto  deverá  está
devidamente  armazenado  em  embalagem  plástica
resistente de 50 litros,  devendo a mesma está rotulada
com a identificação do produto, prazo de validade, número
do  lote.  O  produto  deverá  está  registrado  com
classificação de grau de RISCO II conforme determina a
Resolução  RDC.  Nº  184  22  de  outubro  de
2001/Resolução  RDC.Nº  163  11  de  setembro  de  2001/
Resolução  RDC  No.  240.  06  de  outubro  de  2004,
instruções  e  cuidados  na  utilização.  O  licitante  deverá
apresentar ficha técnica, ficha de segurança do produto.
Apresentar registro junto a ANVISA.

BB 24

03 607280 Desinfetante  hospitalar  com  indicação  para  superfícies
fixas  e  alvejamento  de  roupas  de  algodão  e
poliéster/algodão. Que mantenha a brancura inicial do

tecido e preserve a cor do enxoval. Composto de Peróxido
de  Hidrogênio,  Ácido  Acético  (Ácido  Etanóico),  Ácido
Peracético  (Ácido  Peroxiacético),  Estabilizante  e  Água.
Com características físico-químicas:  aspecto líquido,  pH
Ácido  (Puro)  de  máximo  1,  teor  de  ativo  (Ácido
Peracético) de mínimo 3%, teor de H2O2 de mínimo 28%
e teor de O2 entre 16 a 17 %. Com indicação de uso com
diluição de no máximo 07 ml do produto para cada kg de
roupa. Apresentado em embalagem plástica resistente de
50 litros. Devendo a mesma estar devidamente rotulada

com a identificação do produto, prazo de validade, número
do  lote.  O  produto  deverá  está  registrado  com
classificação de grau de RISCO II conforme determina a
Resolução  RDC.  No.  184  22  de  outubro  de  2001/
Resolução  RDC  No.  163  11  de  setembro  de  2001/

BB 36
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Resolução  RDC  No.  240.  06  de  outubro  de  2004,
instruções  e  cuidados  na  utilização.  O  licitante  deverá
apresentar ficha técnica, ficha de segurança do produto.
Apresentar registro junto a ANVISA. Apresentar para este
item e laudos de atividades microbianas.

04 224832 Neutralizador de resíduos alcalinos e alvejantes químicos.
Composto  de  bissulfito  de  sódio  e  água.  Com
características físico-químicas: aspecto liquido e pH Ácido
(Puro)  de  no  máximo  5.  Com  indicação  de  uso  com
diluição de: 1ml a 3ml do produto para cada kg de roupa.
apresentado  em  embalagem  plástica  resistente  de  50
litros. Devendo a mesma estar devidamente rotulada com
a identificação do produto, prazo de validade, número do
lote, registro/notificação no ministério da saúde, instruções
e  cuidados  na  utilização.  O  licitante  deverá  apresentar
ficha técnica e ficha de segurança do produto. Apresentar
notificação junto a ANVISA.

BB 24

05 349194 Amaciante  concentrado  para  todos  os  tipos  de  roupas,
que realinhe as fibras do tecido, facilitando o alinhamento
das fibras  e  cooperando para a  durabilidade  do tecido.
Composto  de  Éster  de  Dialquil  Amônio,  perfume,
conservante,  corante, Coadjuvantes  e  Água.  Com
características físico-químicas: aspecto líquido e pH Ácido

(Puro)  de  máximo  3,3.  Apresentado  em  embalagem
plástica resistente de 50 litros. Com indicação de uso com
diluição de até 02 ml do produto para cada kg de roupa
em  tempo  de  operação  mínimo  de  03  (três)  minutos.
Devendo a embalagem estar devidamente rotulada com a

identificação  do produto,  prazo de validade,  número do
lote, registro/notificação no ministério da saúde, instruções
e  cuidados  na  utilização.  O  licitante  deverá  apresentar
ficha técnica e ficha de segurança do produto. Apresentar
registro/notificação junto a ANVISA.

BB 48

1.4. No caso de ocorrência de divergências entre a descrição do item do código CATSER/CATMAT e a
descrição no item do TR, prevalece aquela contida no Termo de Referência.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente  credenciados  no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no  item anterior  e  mantê-los  atualizados junto  aos  órgãos responsáveis  pela  informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5. Os itens cuja participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006  ,   constam na planilha orçamentária,
parte integrante deste edital.

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006  .  

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor  de mais de 5% (cinco por  cento)  do capital  com direito  a voto,  responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. Não poderá participar,  direta ou indiretamente da licitação ou da execução do contrato,
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.10. Empresas  em que  seus  sócios  são  pessoas  ligadas  a  integrantes  do  poder  Municipal
(Prefeito,  Vice-Prefeito,  ou  Servidores  Municipais)  por  laço  de  matrimônio  ou  parentesco  afim  ou
consanguíneo até o terceiro grau, conforme  Decreto Municipal  n° 5.632/2012, alterado pelo Decreto
Municipal 5.680/2013.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora,  controlada ou coligada,  desde que  devidamente comprovado o ilícito  ou a  utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema eletrônico,  a  proposta  com o
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos

trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4.4.3. Não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa deverá declarar,  ainda, em campo próprio  do sistema eletrônico,  que cumpre os requisitos
estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.
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4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá  comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento  dos  campos  no  sistema
eletrônico.
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5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

5.4. Os preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na etapa  de  lances,  serão  de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas
contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.8.

5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar
as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos,  observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  de R$
0,01 (um centavo).

6.9. O  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no  intervalo  de  quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.

6.11. O envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o  reinício  previsto  no  item supra,  os  licitantes  serão  convocados para  apresentar
lances intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte,  uma vez encerrada a etapa  de lances,  será efetivada  a verificação  automática,  junto  à  Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta  for  empresa de maior porte,  assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte  que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
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6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior  terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. Desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme  orientações  dos
órgãos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. Empresas brasileiras;

6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
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6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de  2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

6.20.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Portal eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa jurídica,
disponível no endereço https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de participação.

7.4. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os
itens 3.5.1 e 4.5 deste edital.

7.5. Verificadas as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o  pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. Contiver vícios insanáveis;

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio
de  documentação  que  comprove  que  os  custos envolvidos  na  contratação  são  coerentes  com os  de
mercado do objeto deste Pregão.

7.8. Se houver  indícios  de  inexequibilidade  da proposta  de  preço,  ou  em caso  da  necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a
exequibilidade da proposta.

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha  poderá́  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja
majoração  do  preço  e  que  se  comprove  que  este  é  o  bastante  para  arcar  com todos  os  custos  da
contratação;

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

7.14. Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o  Pregoeiro
analisará a  aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo  segundo classificado.  Seguir-se-á com a
verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando  permitida a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.
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8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será  feita  por  meio  do  somatório  dos  quantitativos  de  cada  consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.5. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do Portal Compras.gov.br poderão ser
solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo
Pregoeiro. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

8.10.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.11. A verificação pelo  pregoeiro,  em sítios eletrônicos oficiais  de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas horas). É facultado ao pregoeiro
prorrogar o prazo estabelecido, justificadamente por uma única vez.

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência
somente serão exigidos,  em qualquer caso,  em momento posterior  ao julgamento das propostas,  e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.13. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,
art. 39, §4º):
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.14. Na  análise  dos  documentos  de  habilitação,  o  Agente  de  Contratação  e/ou  a  comissão  de
contratação e/ou Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade  encontra-se  nela  fixado,  sob  pena de  decadência  do  direito  à  contratação,  sem prejuízo  das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
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10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

1.1. Os  interessados  em  participar  do  cadastro  de  reserva,  deverão  encaminhar  para  o  e-mail:
sesad.parnamirimrn@gmail.com sua solicitação no prazo de até 24h após homologação do referido
certame licitatório.

1.2. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e 

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  fornecedores
registrados na ata.

10.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto  com  preço  igual  ao  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que  mantiverem  sua
proposta original.

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. Quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos Decreto Municipal nº. 7.288/2023.

10.4. Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  aceitaram  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação,  com vistas  à  obtenção de  preço  melhor,  mesmo que acima do  preço  do
adjudicatário; ou

10.4.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
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11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,  ou,  nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir  sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, desde que solicitados
no sítio eletrônico: https://portalparnamirimdigital.parnamirim.rn.gov.br/

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. As Infrações e Sanções Administrativas estão elencadas no Termo de Referência, parte integrante
deste Edital.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº  14.133,  de 2021, devendo protocolar  o pedido até  3 (três)  dias úteis  antes da data da abertura do
certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-
mail: sesad.parnamirimrn@gmail.com.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário  pelo
Pregoeiro.
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14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em favor  da  ampliação  da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes  assumem todos os  custos  de  preparação  e apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP),  no  endereço  eletrônico  https://parnamirim.rn.gov.br/ e  no  endereço  eletrônico:
https://www.gov.br/compras/pt-br

14.11. Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços

14.11.4. ANEXO IV – Orçamento Básico

Parnamirim/RN, 10 de abril de 2025.

Documento Assinado Eletronicamente
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA
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                                   TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a Aquisição de Insumos 
de Lavanderia Hospitalar para atender as necessidades do Hospital Materni-
dade do Divino Amor – HMDA 2024, no exercício de 2024, pertencente à 
Secretaria Municipal de Saúde de Parnamirim/RN, conforme especificações do 
item 03. 
 
1.2.  A presente aquisição dar-se-á por Modalidade de Pregão Eletrônico para 
formação de Ata de Registro de Preços, com fundamento no Decreto Municipal nº 
7.288, de 13 de novembro de 2023 e artigo 6º, inciso XLI da Lei n° 14.133 de 1 de 
abril de 2021. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 

 
2.1.  A solicitação se dá considerando que o Hospital Maternidade do Divino Amor 
da Secretaria Municipal de Saúde de Parnamirim presta assistência 24hs diária 
para atender uma demanda média ± 4.000 atendimentos mensal em urgência 
obstétrica, ambulatorial, equipes multidisciplinares na assistência aos pacientes 
internos/externos e aos programas de cirurgias eletivas (ginecológica, 
proctológicas, urológica, vascular e geral). Em nossa assistência é garantida a 
prestação do serviço de hotelaria aos pacientes e usuários durante o período de 
internação e aos funcionários de plantão, devendo ser viabilizado o serviço de 
forma contínua e respeitando as normas do Ministério da Saúde. 
 
2.2.  Informamos que a falta total de qualquer um dos produtos exclusivos para a 
realização nos processos de lavagens, ocasionará a suspensão das atividades e 
acarretará no atendimento com provável suspensão e transferência de pacientes 
para outras unidades hospitalares, bem como, transtorno nas trocas da rouparia 
das enfermarias. 

 
2.3.  Ressaltamos que o processo de lavagem de roupa e a distribuição 
aconteçam em condições ideais, atendendo assim a demanda do hospital, sendo 
assim, se faz necessário, o fornecimento dos insumos de forma contínua. 
 
2.4.  A regularização no fornecimento dos produtos proporcionará uma maior 
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segurança, garantindo atendimento e assistência contínua de forma eficiente em 
sua rotina, e, desta forma, assegurar a completa assistência aos usuários que 
necessitam dos serviços desta unidade hospitalar. 
 
2.5.  Informamos ainda, que, além do fornecimento dos insumos, está também 
cometida à Contratada a obrigação de disponibilização de 02 (dois) 
aparelhos dosadores, em sistema de comodato, incluindo instalação, mão 
de obra em manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças e 
treinamento com a equipe do setor de lavanderia, destacando-se que 
incumbe ainda a Contratada a responsabilidade pela manutenção do 
sistema de dosadores, conforme a necessidade ou manual de manutenção 
dos referidos equipamentos.  
 
3. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

 
Item 

Código 
CATMAT/ 
CATSER 

 
Especificações Técnicas  

Unidade  Quant. 

01 389472 Detergente concentrado enzimático 
de Ph puro neutro. Com indicação para 
pré-lavagem e lavagem de roupas com 
cores firmes e brancas de Poliéster e 
Algodão. Composto de: Enzima, 
Tensoativo Não Iônico, Ácido Alquil 
Benzeno Sulfônico, Seqüestrante, 
Branqueador Óptico, Anti-Espumante, 
Anti-Redepositante e Água. 
Características físico-químicas: aspecto 
líquido viscoso e pH de 
aproximadamente 7. 

Com indicação de uso com diluição de: 
2ml a 15ml do produto para cada kg de 
roupa. O produto deverá estar 
devidamente armazenado em 
embalagem plástica resistente de 50 
litros, devendo a mesma está rotulada 
com a identificação do produto, prazo de 
validade, número do lote. Além disso, o 
licitante deverá apresentar a ficha 
técnica e ficha de segurança do produto 

BB 72 

LOTE ÚNICO 
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e apresentar notificação junto à ANVISA 

02 460921 Produto alcalino líquido com indicação 
para pré-lavagem e lavagem de roupas 
de Algodão e poliéster/algodão com 
sujidade forte. Composto de: Hidróxido 
de Sódio, Seqüestrante e Água. Com as 
seguintes características físico-
químicas: pH (sol. aquosa 1%): mínimo 
12 e alcalinidade livre: mínima 31 % 
(Na2O). Com indicação de uso com 
diluição de: 1,12ml a 3ml do produto 
para cada kg de roupa. Além disso, o 
produto deverá está devidamente 
armazenado em embalagem plástica 
resistente de 50 litros, devendo a 
mesma está rotulada com a 
identificação do produto, prazo de 
validade, número do lote. O produto 
deverá está registrado com classificação 
de grau de RISCO II conforme 
determina a Resolução RDC. Nº 184 22 
de outubro de 2001/Resolução RDC.Nº 
163 11 de setembro de 2001/ Resolução 

RDC No. 240. 06 de outubro de 2004, 
instruções e cuidados na utilização. O 
licitante deverá apresentar ficha técnica, 
ficha de segurança do produto. 
Apresentar registro junto a ANVISA. 

BB 24 

03 607280 Desinfetante hospitalar com indicação 
para superfícies fixas e alvejamento de 
roupas de algodão e poliéster/algodão. 
Que mantenha a brancura inicial do 
tecido e preserve a cor do enxoval. 
Composto de Peróxido de Hidrogênio, 
Ácido Acético (Ácido Etanóico), Ácido 
Peracético (Ácido Peroxiacético), 
Estabilizante e Água. Com 
características físico-químicas: aspecto 
líquido, pH Ácido (Puro) de máximo 1, 
teor de ativo (Ácido Peracético) de 
mínimo 3%, teor de H2O2 de mínimo 28 

BB 36 
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% e teor de O2 entre 16 a 17 %. Com 
indicação de uso com diluição de no 
máximo 07 ml do produto para cada kg 
de roupa. Apresentado em embalagem 
plástica resistente de 50 litros. Devendo 
a mesma estar devidamente rotulada 
com a identificação do produto, prazo de 
validade, número do lote. O produto 
deverá está registrado com classificação 
de grau de RISCO II conforme 
determina a Resolução RDC. No. 184 
22 de outubro de 2001 / Resolução RDC 
No. 163 11 de setembro de 2001/ 
Resolução RDC No. 240. 06 de outubro 
de 2004, instruções e cuidados na 
utilização. O licitante deverá apresentar 
ficha técnica, ficha de segurança do 
produto. Apresentar registro junto a 
ANVISA. Apresentar para este item e 
laudos de atividades microbianas. 

04 224832 Neutralizador de resíduos alcalinos e 
alvejantes químicos. Composto de 
bissulfito de sódio e água. Com 
características físico-químicas: aspecto 
liquido e pH Ácido (Puro) de no máximo 5. 
Com indicação de uso com diluição de: 
1ml a 3ml do produto para cada kg de 
roupa. Apresentado em embalagem 
plástica resistente de 50 litros. Devendo a 
mesma estar devidamente rotulada com a 
identificação do produto, prazo de 
validade, número do lote, 
registro/notificação no ministério da saúde, 
instruções e cuidados na utilização. O 
licitante deverá apresentar ficha técnica e 
ficha de segurança do produto. Apresentar 
notificação junto a ANVISA. 

BB 24 

05 349194 Amaciante concentrado para todos os 
tipos de roupas, que realinhe as fibras do 
tecido, facilitando o alinhamento das fibras 
e cooperando para a durabilidade do 
tecido.Composto de Éster de Dialquil 
Amônio, perfume, conservante, corante, 

BB 48 
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Coadjuvantes e Água. Com características 
físico-químicas: aspecto líquido e pH Ácido 
(Puro) de máximo 3,3. Apresentado em 
embalagem plástica resistente de 50 litros. 
Com indicação de uso com diluição de até 
02 ml do produto para cada kg de roupa 
em tempo de operação mínimo de 03 
(três) minutos. Devendo a embalagem 
estar devidamente rotulada com a 
identificação do produto, prazo de 
validade, número do lote, 
registro/notificação no ministério da saúde, 
instruções e cuidados na utilização. O 
licitante deverá apresentar ficha técnica e 
ficha de segurança do produto. Apresentar 
registro/notificação junto a ANVISA. 

 
3.1 No caso de ocorrência de divergências entre a descrição do item do 
código CATSER/CATMAT e a descrição no item do TR prevalece aquela 
contida no Termo de Referência. 
 

4. OS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA e EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
4.1. Os objetos deverão ser entregues na Central de Distribuição de Materiais da 
SESAD, localizado à Rua Raimundo Barros Cavalcante, nº 286, galpões 04, 05 e 
06, Monte Castelo, Parnamirim/RN, no horário das 08h00 às 14h00, em dias 
úteis, de segunda a sexta-feira; 
 
4.2. Os materiais deverão ser entregues, a partir da data de recebimento da(s) 
Ordem(s) de Compra, nota(s) de empenho(s) ou outros documentos equivalentes; 
 
4.3. Especificações técnicas – Os materiais deverão ser entregues em 
conformidade com as especificações deste Termo de Referência, obedecendo às 
condições de conservação, apresentação, inviolabilidade, etc. 
 
4.4. Observado o disposto no artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, o recebimento do 
objeto desta contratação será realizado da seguinte forma:  
 
4.4.1. Provisoriamente, em prazo máximo de 02 (dois) dias, para efeito de 
posterior verificação da conformidade com as especificações;  
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4.4.2. Definitivamente até 05 (cinco) dias úteis, após verificação da qualidade, 
funcionalidade, testes e demonstrações de uso do bem e conseqüente aceitação; 
 
4.4.3. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido 
provisoriamente, será lavrado Termo de Recusa, no qual restarão consignadas as 
desconformidades, devendo o (s) produto (s) ser (em) recolhido (s) e substituído 
(s); 
 
4.4.4. Após a notificação ao fornecedor, o prazo decorrido até então será 
desconsiderado, iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação; 
 
4.4.5. O fornecedor terá prazo de 10 (dez) dias úteis para providenciar a 
substituição do bem, a partir da comunicação oficial feita pelo Contratante, sem 
nenhum ônus adicional para este; 
 
4.4.6. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará à contratada 
incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência.  
 
4.5. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á 
se satisfeitas às seguintes condições:  
 
4.5.1. Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a 
Especificação Técnica; 
 
4.5.2. Quantidade em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho; 
 
4.5.3. Entregar no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referência; 
 
4.6. A contratada se obriga a entregar os produtos obedecendo às 
especificações contidas neste Termo de Referência; não serão aceitas 
variações; 

4.7. Comprovação de que o produto cumpre as normas e padrões da ABNT e 
INMETRO, se for o caso. 

5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
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5.1. A contratada se obriga a entregar os produtos obedecendo as indicações, as 
medidas e peso de acordo com as especificações contidas neste Termo de 
Referência. Não serão aceitas variações; 

5.2. Os produtos devem obedecer rigorosamente às especificações do Item 03; 

5.3. Os objetos serão recebidos pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, e PROVISORIAMENTE no ato da entrega para posterior 
verificação da conformidade dos mesmos com as especificações requeridas neste 
documento;  

5.4. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. Só então será 
atestada a nota fiscal; 

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos em prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades;  

5.6. Na hipótese de não se proceder a verificação a que se refere o subitem 5.3 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;  

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, na agência e 
estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, em conformidade com a 
ordem cronológica das exigibilidades, classificadas por fonte diferenciada de 
recursos, conforme normatizações do Decreto Municipal nº 6.048/19, Resoluções 
nº 32/2016 e 028/20-TCE/RN, no Decreto Municipal nº 7.288/23 e na Lei Federal 
nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
 
6.1.1. Os pagamentos de despesas que se enquadrem nos termos do subitem 
anterior, conforme o artigo 12 do Decreto 6.048/2019 dar-se-ão: 
 
a) De no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do atesto. 
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6.2. Ocorrerá a retenção ou glosa, ainda, no pagamento devido à Contratada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, quando essa não produzir os resultados, deixar de 
entregar ou não entregar com a qualidade dos materiais licitados; 

6.3 O pagamento está condicionado, ainda, ao ATESTO na Nota Fiscal de 
Mercadoria – Nfe, que comprove a aquisição dos materiais.  

6.4. O CNPJ constante da Nota Fiscal de Mercadorias deverá ser o mesmo 
indicado no Empenho, na liquidação e no domicílio bancário; 

6.5 Atestada(s) a(s) nota(s) fiscal (is)/fatura(s), a responsabilidade da 
CONTRATADA subsiste na forma da Lei. 

6.6 A Nota Fiscal de Mercadorias deverá conter bem explícito na sua descrição os 
quantitativos unitários por item, o preço unitário por item, o preço total por item. E 
nas observações das Nfe’s o número do Empenho, o número do contrato, o 
número da licitação e o domicílio bancário. 

6.7 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, 
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos 
decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto deste termo de 
referência, correrão por conta exclusiva da contratada. 

6.8 Caso a CONTRATADA, seja optante pelo SIMPLES, deverá apresentar 
comprovante do termo de opção, juntamente com a nota fiscal. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.  A CONTRATADA se compromete a: 
 
7.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência; 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto;  
 
7.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência; acompanhado 
da respectiva nota fiscal;   
 
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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7.1.4. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpri-
mento do prazo previsto no item 4.2;  
 
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
 
7.1.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pes-
soal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do objeto. 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para 
a fiel execução do contrato;  
 

8.2. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 
entrega dos itens;  

 

8.3. Efetuar os pagamentos à Contratada conforme previsto neste Termo de 
Referência. 
 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
sem prejuízo das multas previstas em Edital e no Contrato e das demais 
cominações legais, a empresa que:  

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
b) Não mantiver as propostas;  
c) Recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente ao contrato, dentro 
do prazo e condições estabelecidos; 
d) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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9.2. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará o 
LICITANTE ou CONTRATADO as sanções previstas no Título IV, do Capítulo I, da 
Lei nº 14.133/21, aplicando a CONTRATANTE, mediante a natureza e gravidade 
da infração cometida, a peculiaridades do caso concreto e extensão dos danos 
advindos à Administração Pública, as seguintes sanções: 

a) Advertência;  
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
9.3. A multa calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao respon-
sável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
9.4. No caso de aplicação cumulativa das sanções previstas nos incisos I, III e IV 
do caput do art.156 com a sanção de multa, prevista no inciso II, se a multa apli-
cada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventu-
almente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, 
nos termos do preceituado nos parágrafos §§7º e 8º do artigo mencionado.  
 

10. CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO 

10.1. A CONTRATADA deverá possuir:  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual.  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou 
inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de Diretoria em exercício.  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
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10.2. Em relação a Regularidade Fiscal possuir: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ);  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida 
Ativa da União, Estaduais e Municipais; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, de acordo a Lei nº 
12.440/11. 

10.3. Apresentar declaração ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da 
Constituição Federal, em cumprimento ao inciso VI do Artigo 68 da Lei nº 
14.133/21, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de 
dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não 
possui nenhum funcionário menor de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos. 
 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1 Apresentar no mínimo 02 (dois) atestado/declaração fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já forneceu, 
satisfatoriamente, o objeto licitado. O atestado/declaração deverá conter o nome 
da empresa/órgão contratante, número de CNPJ e o nome do responsável pelo 
mesmo. 

11.1.1 Apresentar a empresa contratada Alvará, Licença Sanitária, emitida pela 
Vigilância Sanitária, nos termos do art. 10 da Lei nº 6.437/77 e art.2º da Lei nº 
6.360/76, bem como Autorização de Funcionamento (AFE), nos termos da RDC 
nº 16/2014. 
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12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

 
12.1. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira pela 
contratada, quando pertinente, limitar-se-á a:  

 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financei-
ra da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da se-
de da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pes-
soa física; 
c) Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo 
licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de 
disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido 
atualizado e sua capacidade de rotação. 
d) A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no Edital e 
devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado 
início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 
usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao 
cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 
e) A comprovação de boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente(LC), su-
periores a 01(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo não Circulante 
 

SG= Ativo Total___________________________ 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC=  Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 
 

f) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de pelo menos 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
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13. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE  
 
13.1. Conforme Decreto Municipal nº 7.202/2023, de 30/08/2023, o qual 
recepciona a interpretação conforme a Constituição Federal do art. 64 da Lei 
Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, do art. 15 da Lei Federal nº 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995, e, também, da Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, para fins de retenção de 
Imposto de Renda nas contratações de bens e na prestação de serviços realizada 
pelo Município de Parnamirim/RN, passa a dispor: 
 
§ 1º Em conformidade com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 
1234, de 11 de janeiro de 2012, ficam os órgãos da administração pública 
municipal direta, obrigados a efetuar, a partir do primeiro dia útil do mês de 
setembro de 2023, as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos que 
efetuarem às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação 
de serviços em geral, inclusive obras, conforme tabela de retenção constante no 
anexo I do Decreto Municipal nº 7.202/2023, (art.2º). 
 
§ 2º Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da 
vigência do Decreto Municipal nº 7.202/2023, emitir os documentos fiscais, notas 
fiscais, faturas ou recibos com observância às regras de retenção dispostas na 
Instrução Normativa RFB Nº 1234, de 2012, sob pena de não aceitação por parte 
dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º do referido Decreto Municipal. 
 
§ 3º Os valores retidos no mês deverão ser recolhidos até o dia 20 do mês 
subsequente ao Tesouro Municipal por meio de procedimentos adotados no 
sistema Tributário, como também no financeiro e contábil do Município. 
 
13.2. - Não serão retidos na fonte os valores correspondentes ao IR e às 
contribuições de que trata a Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 
2012 os pagamentos realizados a pessoas ou por serviços e mercadorias 
elencados no artigo 4º, da referida Instrução Normativa; 
 
§ 1º - As instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a 
que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, as 
instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações 
civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997 e as pessoas jurídicas 
optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias, deverão apresentar aos 
órgãos e entidades contratantes, respectivamente, as declarações para fins de 
não retenção do IR na fonte, conforme modelo constantes nos anexos II, III e IV 
do Decreto Municipal nº 7.202/2023. 
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14. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 
 
14.1. No ato da assinatura do contrato ou da ordem de compra contrato, a 
empresa contratada deverá apresentar: 
 
a) Certidões Negativas de: FGTS, TRABALHISTA, TRIBUTOS MUNICIPAIS, 
ESTADUAIS e FEDERAIS; 
 
b) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer 
trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos (CFB, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99); 
 
15. ORÇAMENTO ESTIMADO 

15.1. Conforme Mapa de Pesquisa Mercadológica. 
 
16. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

16.1. Será vencedora a empresa que apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
17. FISCALIZAÇÃO 

17.1. Será de responsabilidade do Departamento de Logística – DELOG, 
nomear servidor, com dever de fiscalizar, visando a entrega do objeto de acordo 
com o que consta neste Termo de Referência. 
 
17.2. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021, será designado represen-
tante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, e/ou execução do contra-
to, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
mesmo e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.  
 
17.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabili-
dade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ain-
da que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência 
desta, não implica co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
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18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO 
PARTICIPANTE  
 
18.1.  A presente ARP, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certa-
me licitatório para a sua formação, em conformidade com o disposto no art. 306 
do Decreto Municipal nº 7.288/2023. 
 
18.2. O órgão ou entidade que tenha interesse, mediante consulta prévia, solicita-
rá à Secretaria Municipal de Saúde – SESAD, Órgão Gerenciador do Sistema de 
Registro de Preços, autorização para uso da ARP, observadas as condições do 
item anterior. 
 
18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente 
dos quantitativos registrados em ARP, desde que tal fornecimento não prejudique 
as obrigações por ele assumidas anteriormente. 
 
18.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 
ou entidade da Administração Pública, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitati-
vos registrados na ARP.   
 

Parnamirim/RN, 06 de agosto de 2024. 
 
 
 

Anderson da Silva Maciel  
Diretor do Departamento de Logística  

Mat. 22.276 

Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as 
informações prestadas nas declarações e assinaturas acima.  

 
Luciana Guimarães da Cunha  

Secretária Municipal de Saúde de Parnamirim/RN 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESAD
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – sala 103, Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN).

CEP 59146-270 – Fone: 3645-3303

ANEXO II 

MINUTA DE TERMO DE

CONTRATO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESAD
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 , Sala 103 – Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN).

CEP 59146-270 – Fone: 3645-3303

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,  QUE FAZEM

ENTRE  SI  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

PARNAMIRIM/RN,  POR  INTERMÉDIO  DO

(A) ...........................................................................................

..

E  .............................................................................................

.  

Pelo presente instrumento particular que entre si fazem, de um lado na qualidade de CONTRATANTE, o
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM,  com sede na Av.  Castor  Vieira  Régis,  50,  Cohabinal  -  Parnamirim/RN,
inscrito no CNPJ nº 08.170.862/0001-74, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na
Rua Altino Vicente de Paiva, 210, Ed. Cartier, CEP 59.146-270, inscrita com CNPJ do FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE sob o nº 23.148.526/0001-19, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato legalmente
representado por seu Secretário Municipal,  Sr. Rogério Rodrigues Gurgel, brasileiro, RG nº 001868756-
ITEP/RN, CPF sob o nº 022.968.625-78,, com endereço profissional na Rua Altino Vicente de Paiva, 210,
Ed. Cartier,  CEP 59.146-270, Parnamirim/RN, na qualidade de CONTRATADA, como será designada a
seguir  a  empresa  ________________________,  com  sede  na  Rua/Av:  _________________,  ______,
__________ -  _____________,  inscrita  no CNPJ  sob  o  nº  _____________________representada  pelo
Senhor (a) ____________________________, inscrito (a) no CPF/MF nº _________________ e RG nº
___________, brasileiro (a), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado,
nos termos e estipulações desta avença e das normas jurídicas incidentes, em especial a Lei n.º 14.133/21
e suas alterações posteriores, que mutuamente outorgam e aceitam o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1 O objeto do presente instrumento é a Aquisição de Insumos de Lavanderia Hospitalar para atender as
necessidades do Hospital Maternidade do Divino Amor – HMDM nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

1.2 Objeto da contratação:

LOTE ÚNICO

Item Código
CATMAT/
CATSER

Descrição do objeto Unidade de
Medida

Quant.

01 389472 Detergente  concentrado  enzimático  de  Ph  puro  neutro.
Com indicação  para  pré-lavagem e  lavagem de  roupas
com  cores  firmes  e  brancas  de  Poliéster  e  Algodão.
Composto de: Enzima, Tensoativo Não Iônico, Ácido Alquil

Benzeno  Sulfônico,  Seqüestrante,  Branqueador  Óptico,
Anti-Espumante, Anti-Redepositante e Água.

Características físico-químicas: aspecto líquido viscoso e
pH de aproximadamente 7.

Com indicação de uso com diluição de: 2ml  a 15ml do
produto para cada kg de roupa. O produto deverá estar

devidamente  armazenado  em  embalagem  plástica

BB 72
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resistente  de 50 litros,  devendo a mesma está  rotulada
com a identificação do produto, prazo de validade, número
do lote. Além disso, o licitante deverá apresentar a ficha
técnica  e  ficha  de  segurança  do  produto  e  apresentar
notificação junto à ANVISA.

02 460921 Produto alcalino líquido com indicação para pré-lavagem e
lavagem de roupas de Algodão e poliéster/algodão com

sujidade  forte.  Composto  de:  Hidróxido  de  Sódio,
Seqüestrante  e  Água.  Com as  seguintes  características
físicoquímicas:  pH  (sol.  aquosa  1%):  mínimo  12  e
alcalinidade livre: mínima 31 % (Na2O). Com indicação de
uso com diluição de: 1,12ml a 3ml do produto para cada
kg  de  roupa.  Além  disso,  o  produto  deverá  está
devidamente  armazenado  em  embalagem  plástica
resistente  de 50 litros,  devendo a mesma está  rotulada
com a identificação do produto, prazo de validade, número
do  lote.  O  produto  deverá  está  registrado  com
classificação de grau de RISCO II conforme determina a
Resolução RDC. Nº 184 22 de outubro de 2001/Resolução
RDC.Nº 163 11 de setembro de 2001/ Resolução RDC No.
240.  06 de  outubro  de 2004,  instruções e cuidados na
utilização. O licitante deverá apresentar ficha técnica, ficha
de  segurança  do  produto.  Apresentar  registro  junto  a
ANVISA.

BB 24

03 607280 Desinfetante  hospitalar  com  indicação  para  superfícies
fixas  e  alvejamento  de  roupas  de  algodão  e
poliéster/algodão. Que mantenha a brancura inicial do

tecido e preserve a cor do enxoval. Composto de Peróxido
de  Hidrogênio,  Ácido  Acético  (Ácido  Etanóico),  Ácido
Peracético  (Ácido  Peroxiacético),  Estabilizante  e  Água.
Com características  físico-químicas:  aspecto  líquido,  pH
Ácido (Puro) de máximo 1, teor de ativo (Ácido Peracético)
de mínimo 3%, teor de H2O2 de mínimo 28% e teor de O2
entre 16 a 17 %. Com indicação de uso com diluição de
no  máximo  07  ml  do  produto  para  cada  kg  de  roupa.
Apresentado  em  embalagem  plástica  resistente  de  50
litros. Devendo a mesma estar devidamente rotulada

com a identificação do produto, prazo de validade, número
do  lote.  O  produto  deverá  está  registrado  com
classificação de grau de RISCO II conforme determina a
Resolução  RDC.  No.  184  22  de  outubro  de  2001/
Resolução  RDC  No.  163  11  de  setembro  de  2001/
Resolução  RDC  No.  240.  06  de  outubro  de  2004,
instruções  e  cuidados  na  utilização.  O  licitante  deverá
apresentar ficha técnica, ficha de segurança do produto.
Apresentar registro junto a ANVISA. Apresentar para este
item e laudos de atividades microbianas.

BB 36

04 224832 Neutralizador de resíduos alcalinos e alvejantes químicos.
Composto  de  bissulfito  de  sódio  e  água.  Com
características físico-químicas: aspecto liquido e pH Ácido
(Puro)  de  no  máximo  5.  Com  indicação  de  uso  com

BB 24
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diluição de: 1ml a 3ml do produto para cada kg de roupa.
presentado em embalagem plástica resistente de 50 litros.
Devendo  a  mesma  estar  devidamente  rotulada  com  a
identificação  do produto,  prazo  de validade,  número  do
lote, registro/notificação no ministério da saúde, instruções
e  cuidados  na  utilização.  O  licitante  deverá  apresentar
ficha técnica e ficha de segurança do produto. Apresentar
notificação junto a ANVISA.

05 349194 Amaciante  concentrado  para  todos  os  tipos  de  roupas,
que realinhe as fibras do tecido, facilitando o alinhamento
das  fibras  e  cooperando  para  a  durabilidade  do
tecido.Composto  de  Éster  de  Dialquil  Amônio,  perfume,
conservante,  corante, Coadjuvantes  e  Água.  Com
características físico-químicas: aspecto líquido e pH Ácido

(Puro)  de  máximo  3,3.  Apresentado  em  embalagem
plástica resistente de 50 litros. Com indicação de uso com
diluição de até 02 ml do produto para cada kg de roupa
em  tempo  de  operação  mínimo  de  03  (três)  minutos.
Devendo a embalagem estar devidamente rotulada com a

identificação  do produto,  prazo  de validade,  número  do
lote, registro/notificação no ministério da saúde, instruções
e  cuidados  na  utilização.  O  licitante  deverá  apresentar
ficha técnica e ficha de segurança do produto. Apresentar
registro/notificação junto a ANVISA.

BB 48

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O Edital da Licitação;

1.3.3 A Proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,  observadas  as
abrangências de aplicação.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto  constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.
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4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não se aplica.

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice informado no Termo de Referência ,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel execução do
contrato; 

8.1.2 Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a entrega dos itens; 

8.1.3 Efetuar os pagamentos à Contratada conforme previsto no Termo de Referência.

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 A CONTRATADA se compromete a:
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9.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência; assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

9.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constan-
tes no Termo de Referência; acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o ob-
jeto com avarias ou defeitos;

9.1.4 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, no item 4.2 do Termo
de Referência; 

9.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.6 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, co-
merciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do objeto.

10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1 Não se aplica.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no
Contrato e das demais cominações legais, a empresa que: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
b) Não mantiver as propostas; 
c) Recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente ao contrato, dentro do prazo e condições

estabelecidos;
d) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

11.2  A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará o LICITANTE ou CONTRATADO
as  sanções  previstas  no  Título  IV,  do  Capítulo  I,  da  Lei  nº  14.133/21,  aplicando  a  CONTRATANTE,
mediante a natureza e gravidade da infração cometida, a peculiaridades do caso concreto e extensão dos
danos advindos à Administração Pública, as seguintes sanções:

a) Advertência; 
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3  A multa calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei
nº 14.133/2021.
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11.4  No caso de aplicação cumulativa das sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art.156
com a sanção de multa, prevista no inciso II, se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superio-
res ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, nos termos do pre-
ceituado nos parágrafos §§7º e 8º do artigo mencionado. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1 Se a  operação implicar  mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3 Indenizações e multas.

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5 O contrato  poderá  ser  extinto  caso  se constate  que o  contratado  mantém vínculo  de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1 As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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Unidade Orçamentária: 02.051 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 – Saúde 
Sub-Função: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa: 0014 – Média e Alta Complexidade em Saúde
Ação: 2994 – Fortalecimento da Assistência Hospitalar e Ambulatorial de Média e Alta Complexidade
do SUS.
Natureza: 3.3.90.30  - Material de Consumo
Fonte: 15001002 – Recursos Próprio
           16000000 – Transf. Fundo a Fundo de Rec. do SUS

A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei  nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2 O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que  se fizerem necessários,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do valor  inicial
atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FISCALIZAÇÃO

16.1 Será de responsabilidade do Departamento de Logística – DELOG, nomear servidor, com dever de
fiscalizar, visando a entrega do objeto de acordo com o que consta neste Termo de Referência.

16.2 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, e/ou execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

16.3 A fiscalização  de que trata  este  item não exclui  nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
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na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)

18.1 Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Parnamirim/RN  para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem  da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º,
da Lei nº 14.133/21.

Parnamirim/RN, xx de xxxxx de xxxx.

ROGÉRIO RODRIGUES GURGEL
Pelo Contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Pela Contratada

Testemunhas

CPF: CPF:
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ANEXO III

MINUTA DE ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESAD
Rua Altino Vicente de Paiva, 210, 1º andar, Sala 103 – Ed. Cartier – Monte Castelo –

Parnamirim (RN). CEP 59146-270 – Fone: 3645-3303

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ___/_____

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___ / ______

Aos___dias  do  mês  de  ___________do  ano  de  dois  mil  e  vinte  e  quatro,  o  Município  de
Parnamirim/RN, CNPJ nº. 08.170.862/0001-74, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
com sede na Rua Altino Vicente de Paiva, 210, Ed. Cartier, CEP 59.146-270, inscrita com CNPJ do
FUNDO  MUNICIPAL  DE SAÚDE  sob  o  nº  23.148.526/0001-19,  neste  ato  representado  por  seu
Secretário Municipal, Sr. Rogério Rodrigues Gurgel, brasileiro, RG nº 001868756-SS P/MG, CPF sob
o nº 022.968.625-78, com endereço profissional na Rua Altino Vicente de Paiva, 210, Ed. Cartier, CEP
59.146-270 Parnamirim/RN, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de Registro
de Preços  (ARP)  Nº  XXX/2024,  decorrente  da  licitação  na  modalidade  Pregão Eletrônico,  sob  o
número  XX/2024, cujo objeto é a Aquisição de Insumos de Lavanderia Hospitalar para atender as
necessidades do Hospital Maternidade do Divino Amor, conforme as especificações e quantidades
estabelecidas  no  Termo  de  Referência  (anexo  I  do  edital  do  pregão),  a  qual  constitui-se  em
documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 7.288, de 13 de
novembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  Aquisição  de  Insumos  de
Lavanderia Hospitalar para atender as necessidades do Hospital Maternidade do Divino Amor, no()
item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº XX/2024 que é parte
integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

EMPRESA: 

CNPJ: Tel: e-mail: 

Endereço: 

Item Especificações do
produto

Unidade Quantidade Marca Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde – SESAD.
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1  A presente ARP, durante sua vigência,  não poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório para a sua
formação, em conformidade com o disposto nos §§ 3º e 4º, do art.  82 da Lei Federal  nº
14.133/2021, o qual elenca a vedação da participação de outro órgão ou entidade na ata (item
18 do Termo de Referência).

4.2 Vedação a acréscimo de quantitativos:

4.2.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro
a  disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4 Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as  seguintes  condições  para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.1.1 Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.1.2 Mantiverem sua proposta original. 

5.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.5 O registro a que se refere o item 6.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item do
termo de referência somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital, e:

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9 Após a homologação da licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1 O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos  no  edital,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do
cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  condições
propostas pelo primeiro classificado.

5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.1.1,  aceitar  a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas não obrigará a  Administração  a  contratar,  facultada  a realização  de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou atualizados em decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:
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6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1 No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2 No caso  da repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme critérios
definidos para a contratação.

7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado. 

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1 Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
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deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  8.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8 CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

8.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

8.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal nº
7.288, de 2023; ou

8.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  8.1 será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

8.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

8.4 O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas: 
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8.4.1 Por razão de interesse público;

8.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.

9 DAS PENALIDADES

9.1 O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.

9.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata. 

9.2 É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta  ata de registro de preço (do Decreto Municipal  nº  7.288,  de
2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(do Decreto Municipal nº 7.288, de 2023).

9.3 O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

10 CONDIÇÕES GERAIS

10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,  penalidades e demais  condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

10.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ....  (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes, quando couber.

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

G
É

R
IO

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 G
U

R
G

E
L

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
ar

na
m

iri
m

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
B

3C
-4

8E
9-

D
F

C
7-

E
8A

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
B

3C
-4

8E
9-

D
F

C
7-

E
8A

E



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESAD
Rua Altino Vicente de Paiva, 210, 1º andar, Sala 103 – Ed. Cartier – Monte Castelo –

Parnamirim (RN). CEP 59146-270 – Fone: 3645-3303

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

EMPRESA: 

CNPJ: Tel: e-mail: 

Endereço: 

Item Especificações do
produto

Unidade Quantidade Marca Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

EMPRESA: 

CNPJ: Tel: e-mail: 

Endereço: 

Item Especificações do
produto

Unidade Quantidade Marca Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)
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CEP 59146-270 – Fone: 3645-3303

ANEXO IV

ORÇAMENTO BÁSICO
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MUNICIPIO DE PARNAMIRIM Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Pesquisa Mercadológica Exercício: 2024  Pág.: 1/2

Pesquisa Nº: 431/2024 Nº Processo: 8741/2024 Período: 17/09/2024 a 07/10/2024

Objeto: Aquisição de Insumos de Lavanderia Hospitalar para atender as necessidades do Hospital Maternidade do Divino Amor – HMDA 2024, no exercício de 2024, pertencente à 
Secretaria Municipal de Saúde de Parnamirim/RN.

Valor de Referência Total: 207.127,92

QTE.UND.GRUPO ITEM

FONTE DE PESQUISA VR UNIT VR UNIT (R$)

VALOR DE REFERÊNCIA

(MÉDIA SANEADA)

(SEM EXTREMOS)

GRANDEZAS

ESTATÍSTICAS - ANÁLISE

DESVIO 

PADRÃO

COEFICIENTE 

DE VARIAÇÃO

(DP/M)*100

VALOR DE REFERÊNCIA

(MÉDIA SIMPLES) CV<25 E 

MENOS DE 3 PREÇOS 

DENTRO DOS LIMITES

SUPERIOR

(M+DP)

INFERIOR

(M-DP)

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VALOR DE REFERÊNCIA

(MEDIANA) CV>=25 E MENOS 

DE 3 PREÇOS DENTRO DOS 

LIMITES

LIMITESMÉDIA GERALPREÇOS LEVANTADOS

CESTA DE PREÇOS ACEITÁVEIS

 72UND 1 COMERCIAL J.A. LTDA  109,50  840,29  487,44  58,01  1.327,73  352,85 1.083,89 78.040,08 - - - -LOTE UNICO

NP TECNOLOGIA E GESTÃO 
DE DADOS LTDA

 1.062,68

ARP Nº104/2024 PREFEITURA 
DO MUNICIPIO IBEMA/PR

 1.089,99

PESQUISA PELA INTERNET  1.099,00

 24UND 2 NP TECNOLOGIA E GESTÃO 
DE DADOS LTDA

 1.167,28  1.489,07  363,62  24,42  1.852,69  1.125,45 1.325,43 31.810,32 - - - -

COMERCIAL J.A. LTDA  1.267,00

PESQUISA PELA INTERNET  1.542,00

ARP Nº104/2024 PREFEITURA 
DO MUNICIPIO IBEMA/PR

 1.979,98

 36UND 3 ARP Nº104/2024 PREFEITURA 
DO MUNICIPIO IBEMA/PR

 939,98  1.094,54  150,85  13,78  1.245,39  943,69 - - - - 1.094,54 39.403,44

NP TECNOLOGIA E GESTÃO 
DE DADOS LTDA

 1.048,19

COMERCIAL J.A. LTDA  1.090,00

PESQUISA PELA INTERNET  1.300,00

 24UND 4 NP TECNOLOGIA E GESTÃO 
DE DADOS LTDA

 854,18  1.141,04  321,54  28,18  1.462,58  819,50 988,06 23.713,44 - - - -

PESQUISA PELA INTERNET  1.020,00

COMERCIAL J.A. LTDA  1.090,00

ARP Nº104/2024 PREFEITURA 
DO MUNICIPIO IBEMA/PR

 1.599,98

 48UND 5 PESQUISA PELA INTERNET  599,99  873,76  334,23  38,25  1.207,99  539,53 711,68 34.160,64 - - - -

COMERCIAL J.A. LTDA  743,00

NP TECNOLOGIA E GESTÃO 
DE DADOS LTDA

 792,06

ARP Nº104/2024 PREFEITURA 
DO MUNICIPIO IBEMA/PR

 1.359,98

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: SULAMITA OZORIO DA SILVA
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MUNICIPIO DE PARNAMIRIM Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Pesquisa Mercadológica Exercício: 2024  Pág.: 2/2

Pesquisa Nº: 431/2024 Nº Processo: 8741/2024 Período: 17/09/2024 a 07/10/2024

Objeto: Aquisição de Insumos de Lavanderia Hospitalar para atender as necessidades do Hospital Maternidade do Divino Amor – HMDA 2024, no exercício de 2024, pertencente à 
Secretaria Municipal de Saúde de Parnamirim/RN.

Valor de Referência Total: 207.127,92

QTE.UND.GRUPO ITEM

FONTE DE PESQUISA VR UNIT VR UNIT (R$)

VALOR DE REFERÊNCIA

(MÉDIA SANEADA)

(SEM EXTREMOS)

GRANDEZAS

ESTATÍSTICAS - ANÁLISE

DESVIO 

PADRÃO

COEFICIENTE 

DE VARIAÇÃO

(DP/M)*100

VALOR DE REFERÊNCIA

(MÉDIA SIMPLES) CV<25 E 

MENOS DE 3 PREÇOS 

DENTRO DOS LIMITES

SUPERIOR

(M+DP)

INFERIOR

(M-DP)

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VR GLOBAL 
MÁXIMO

VR UNIT. 
MÁXIMO

VALOR DE REFERÊNCIA

(MEDIANA) CV>=25 E MENOS 

DE 3 PREÇOS DENTRO DOS 

LIMITES

LIMITESMÉDIA GERALPREÇOS LEVANTADOS

CESTA DE PREÇOS ACEITÁVEIS

Valor de Referência Total do Lote  207,127.92

Valor de Referência Total  207.127,92

Usuário

Usuário

Usuário

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: SULAMITA OZORIO DA SILVA
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torna pública a realização da COTAÇÃO DE PREÇOS, para
aquisição de Medicamentos Psicotrópicos, em caráter emergencial, para
atender as necessidades das Unidades Hospitalares da Secretaria
Municipal de Saúde – SESAD da Prefeitura Municipal de
Parnamirim/RN. Processo Administrativo: 33.029/2024.

Os interessados em participar da presente Cotação Prévia de Preços
poderão retirar o termo de referência no endereço citado, ou pelo e-
mail: cop.searh.parnamirim@gmail.com. Informações poderão ser
transferidas pelo telefone: (84) 3644 – 8102/8143/8144.

Parnamirim/RN, 22 de agosto de 2024 
Hellayne Emanuelle de Freitas 

Mat. 7073

Presidente da Comissão Orçamentista Permanente em Substituição
Legal

 

 

PESQUISA MERCADOLÓGICA 
COMISSÃO ORÇAMENTISTA PERMANENTE – SEARH

1° Chamada – A Secretaria de Administração e Recursos Humanos –
SEARH, situada na Rua Altino Vicente de Paiva, 210, Edifício Cartier,
Monte Castelo, Parnamirim/RN, através da Comissão Orçamentista
Permanente, instituída pelo decreto nº 5.835, de 23 de março de 2017,
torna pública a realização da COTAÇÃO DE PREÇOS, para
aquisição de Insumos de Lavanderia Hospitalar, para atender as
necessidades do Hospital Maternidade do Divino Amor – HMDA
pertencente à Secretaria Municipal de Saúde – SESAD da Prefeitura
Municipal de Parnamirim/RN. Processo Administrativo: 8.741/2024.

Os interessados em participar da presente Cotação Prévia de Preços
poderão retirar o termo de referência no endereço citado, ou pelo e-
mail: cop.searh.parnamirim@gmail.com. Informações poderão ser
transferidas pelo telefone: (84) 3644 – 8102/8143/8144.

Parnamirim/RN, 22 de agosto de 2024 
Hellayne Emanuelle de Freitas 

Mat. 7073

Presidente da Comissão Orçamentista Permanente em Substituição
Legal

 

 

PESQUISA MERCADOLÓGICA 
COMISSÃO ORÇAMENTISTA PERMANENTE – SEARH

3° Chamada – A Secretaria de Administração e Recursos Humanos –
SEARH, situada na Rua Altino Vicente de Paiva, 210, Edifício Cartier,
Monte Castelo, Parnamirim/RN, através da Comissão Orçamentista
Permanente, instituída pelo decreto nº 5.835, de 23 de março de 2017,
torna pública a realização da COTAÇÃO DE PREÇOS, para
contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços
Médicos, para atuação na Rede de Saúde/Atenção Especializada (CAPS
I, CAPS II e CAPS III, Centro Clínico Dr. Sadi Mendes – CCPAR,
Centro Especializado em Reabilitação – CER), bem como para a equipe
eMulti da Atenção Primária à Saúde, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde – SESAD da Prefeitura Municipal de
Parnamirim/RN. Processo Administrativo: 20.017/2024.

Os interessados em participar da presente Cotação Prévia de Preços
poderão retirar o termo de referência no endereço citado, ou pelo e-
mail: cop.searh.parnamirim@gmail.com. Informações poderão ser
transferidas pelo telefone: (84) 3644 – 8102/8143/8144.

Parnamirim/RN, 22 de agosto de 2024 
Hellayne Emanuelle de Freitas 

Mat. 7073

Presidente da Comissão Orçamentista Permanente em Substituição
Legal

 

 

 

 

PORTARIA Nº 346/DAD/SESAD, de 22 de Agosto de 2024.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE do município de
Parnamirim/RN, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas,
de acordo com o Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e;

Considerando a formalização do Contrato nº 190/2024, celebrado
entre a Secretaria Municipal de Saúde e a empresa EMMARKA
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, cujo o objeto é
a Aquisição de Medicamentos de Farmácia Básica, para atender as
necessidades das unidades Hospitalares pertencentes ao município de
Parnamirim/RN.

 RESOLVE:

Art. 1º - Designar Francineusa de Araújo Santiago Praxedes,
Matrícula 46.523, para sem prejuízo de suas atribuições, exercer a
função de Gestor do contrato acima citado;

Art. 2º - Designar Cesar Alexandre Fernandes, Matrícula 14.286,
para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função de Fiscal do
contrato acima citado;

Art. 3º - Ao Fiscal do contrato cabem as seguintes competências:

Acompanhar os prazos de vigência e de reajuste contratuais,
com apoio do setor de contratos, informando-os ao Gestor com
antecedência por este determinada;
Acompanhar a execução objeto do contrato, tendo em vista
garantir que estejam de acordo com as normas nele
estabelecidas;
Fiscalizar se a contratada mantém durante a vigência do
contrato, as condições de habilitação para contratar com a
Administração Pública apresentando, sempre que exigido, os
comprovantes de regularidade fiscal e tributárias;
Acompanhar o pagamento dos produtos efetivamente
fornecidos;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratada, durante o prazo de vigência do
contrato, facilitando a obtenção dos dados técnicos necessários
à elaboração dos documentos imprescindíveis ao cumprimento
das obrigações assumidas pela contratada;
Manter controle dos gastos realizados e do saldo da nota de
empenho;
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Servidor/Gestor Servidor/substituto Contrato nº Contratado Objeto

Hudson Rufino Dos
Santos, Mat n° 10592

Irlana Wanderley Vale
Filgueira, Mat n° 63967

012/2023-SELIM
M Construções e Serviços
Ltda - CNPJ n°:
02.823.335/0001

Contratação de empresa especializada
em serviço de locação de máquina tipo
trator com roçadeira articulada com
operador combustível, compreendendo
cessão de direito de uso de
equipamentos em plenas condições de
uso, incluindo a prestação de serviço
de manutenção preventiva e corretiva,
fornecimento de peças e suprimentos
necessários, e serviços de
operacionalização da solução, para
atender às necessidades da Prefeitura
Municipal de Parnamirim/RN, através
da Secretaria Municipal de Limpeza
Urbana de Parnamirim/RN – SELIM

 

PORTARIA Nº. 0263, de 30 de janeiro de 2024.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, no uso de suas
atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII e XIV, do
artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim e em
conformidade às disposições das Leis Complementares Nºs. 022, de 27
de fevereiro de 2007; 030, de 12 de maio de 2009; 0144, de 31 de
dezembro de 2018; 0164, de 19 de dezembro de 2019; 178, de 21 de
dezembro de 2020; 188, de 02 de junho de 2021 e alterações
posteriores:

Resolve:

Art. 1º. Designar o servidor CLÉZIO VENCLAW KOVALSKI,
matricula nº 57749, para constituir a Comissão Orçamentista
Permanente – COP vinculada à Secretaria Municipal de Administração
e Recursos Humanos – SEARH, como Membro.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

 
 
 

 

Extrato do Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 002/2020.

Processo Administrativo nº 40.236/2023 .

Unid. Gestora: 02.001 – Gabinete Civil.

CNPJ Contratado: 02.773.312/0001-63.

Razão Social Contratado: CONSTRUTORA SOLARES LTDA

Endereço: Rua Professor Boanerges Soares, 7786, Pitimbú, Natal-RN,
CEP: 59.067-730

OBJETO: Prorrogação o contrato para a execução dos serviços de
limpeza, conservação e higienização de aéreas internas, portaria,
encarregado de turma, condução de frota (motorista – cat. B), com

fornecimento de uniformes e execução indireta, mediante o regime de
empreitada por preço global, os quais deverão ser prestados nas
dependências do Gabinete Civil (GACIV).

Data da Expedição do Termo: 29/01/2024

Fundamentação: A celebração do presente Termo Aditivo ao contrato
n° 002/2020, firmado em 30 de janeiro de 2020, está prevista no Artigo
57, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações
posteriores.

Valor Mensal Estimativo: R$ 44.969,04 (quarenta e quatro mil,
novecentos e sesseenta e nove reais e quatro centavos.)

VIGÊNCIA: 30 de janeiro de 2024 até 29 de janeiro de 2025.

RECURSOS: 15000000 (Recursos Não Vinculados de Impostos);
Dotação Orçamentária: 02.001 (Gabinete Civil); Ação: 2901
(Manutenção e Funcionamento da Unidade); Classificação
Orçamentária-Natureza: 3.3.90.37 (Locação de mão de obra).

Parnamirim (RN), 29 de janeiro de 2024.

Homero Grec Cruz Sá
Secretário-chefe do Gabinete Civil

 
 
 

 

 

PORTARIA N° 005/2024 - SELIM, de 30 de janeiro de 2024.

O(A) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA, no
uso de suas atribuições legais, e de acordo com o Art. 67 da Lei Federal
n° 8.666/93, RESOLVE:

Art.1º Designar os servidores abaixo relacionados, para, sem prejuízo
de suas atribuições, para exercer a função de GESTOR DO
CONTRATO listados a seguir, celebrado pela Prefeitura Municipal de
Parnamirim, através da Secretaria Municipal de Limpeza Urbana: 
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NOME MATRÍCULA FUNÇÃO

ISMÁLIA LARA MOTA LOPES 6763 PRESIDENTE

ADELLYNN JYLLYS
RODRIGUES DA ROCHA

15559
MEMBRO DA
1ª CÂMARA

SULAMITA OZÓRIO DA SILVA 503
MEMBRO DA
1ª CÂMARA

ALLAN RANIERY MARINHO
MAFRA

14302
MEMBRO DA
1ª CÂMARA

LINDALVA FELIPE DA SILVA 10730
MEMBRO DA
2ª CÂMARA

HELLAYNE EMANUELLE DE
FREITAS

7073
MEMBRO DA
2ª CÂMARA

TATIANE FRANÇA
FERNANDES PIMENTA

71005
MEMBRO DA
2ª CÂMARA

OZIANE KEROLEN SALUSTINO
DA SILVA

11825
MEMBRO DA
2ª CÂMARA

NOME MATRÍCULA FUNÇÃO

Maria Lúcia Alves Torres 28720 Presidente

Wilson Rodrigues 8540 Membro

Candice Raquel dos Santos
Barreto

9794 Secretária

PORTARIA Nº 0102, de 08 de janeiro de 2024.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, no uso de suas
atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII e XIV, do
artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim e em
conformidade às disposições das Leis Complementares Nºs. 022, de 27
de fevereiro de 2007; 030, de 12 de maio de 2009; 0144, de 31 de
dezembro de 2018; 0164, de 19 de dezembro de 2019; 178, de 21 de
dezembro de 2020; 188, de 02 de junho de 2021 e alterações
posteriores:

CONSIDERANDO que a exigência da especificação
individualizada dos custos na composição do preço global de
serviços contratados pelo Poder Público é imperativo legal;

CONSIDERANDO que a correta estimativa do valor do
serviço licitado, bem como os limites de aceitabilidade dos
preços ofertados, têm se tornado presente nos procedimentos
da Administração Pública;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, I, alínea “a” da Lei
Complementar nº 165/2019, de 19 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 51 da Lei
Complementar nº 165/2019, de 19 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO por fim, a edição do Decreto Municipal nº
6.632, de 18 de novembro de 2021, publicado no Diário Oficial
do Município de 19 de junho de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores abaixo listados para, sob a presidência
do primeiro, constituir a Comissão Orçamentista Permanente – COP
vinculada à Secretaria Municipal de Administração e Recursos
Humanos – SEARH:

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

 

PORTARIA Nº. 0103, de 08 de janeiro de 2024.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, no uso de suas
atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII e XIV, do
artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim e em
conformidade às disposições das Leis Complementares Nºs. 022, de 27
de fevereiro de 2007; 030, de 12 de maio de 2009; 0144, de 31 de
dezembro de 2018; 0164, de 19 de dezembro de 2019; 178, de 21 de
dezembro de 2020; 188, de 02 de junho de 2021 e alterações
posteriores:

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, I, alínea “a” da Lei
Complementar nº 165/2019, de 19 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 51 da Lei
Complementar nº 165/2019, de 19 de dezembro de 2019;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores abaixo listados para, sob a presidência
do primeiro, constituir a Comissão Permanente de Estágio
Probatório – CEP vinculada à Secretaria Municipal de
Administração e Recursos Humanos – SEARH:

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 

Publique-se. Cumpra-se.

 
ROSANO TAVEIRA DA CUNHA

Prefeito
 
 
 

 

PORTARIA Nº 0104, de 08 de janeiro de 2024.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, no uso de suas
atribuições legais considerando a Lei Complementar nº 213, de 22 de
agosto de 2022 e alterações posteriores:

CONSIDERANDO a necessidade de designar os membros
para acompanhar a execução dos Planos de Cargos, Carreiras e
Vencimentos existentes na Prefeitura Municipal de
Parnamirim/RN;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores abaixo listados para, sob a presidência
do primeiro, constituir a Comissão Permanente de Acompanhamento
dos Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos – CAPC vinculada à
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos –
SEARH:
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